
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.582 - MG (2015/0129706-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ TADEU LEITE 
ADVOGADO : HUGO ARAUJO ALCANTARA E OUTRO(S) - MG121344 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MONICA FIORENTINO E OUTRO(S)
INTERES.  : ATHOS AVELINO PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INAUDITA ALTERA PARS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA O OFERECIMENTO DE CONTRARRAZÕES. 
DESNECESSIDADE. RELAÇÃO PROCESSUAL AINDA NÃO 
FORMADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.
1. Os acórdão confrontados por ocasião da alegação de existência de 
divergência jurisprudencial não guardam similitude fática apta a amparar 
o provimento do recurso. Enquanto o acórdão recorrido tratou de 
matéria relativa à concessão de medida cautelar inaudita altera pars 
nos autos de ação de improbidade administrativa, o aresto colacionado 
para confronto (REsp nº 1.148.296/SP) cuidou de hipótese na qual já 
havia sido aperfeiçoada a triangulação jurídico-processual de ação 
ajuizada com o intuito de discutir a anulação de lançamentos tributários. 
2. Nos casos em que o agravo de instrumento tem por objeto a 
concessão de medida liminar inaudita altera pars - tal como se verifica 
no presente recurso -, não existe obrigatoriedade de intimação da parte 
agravada para apresentar contrarrazões, porquanto a relação processual 
ainda não formada.
3. Em sendo possível a concessão de medida cautelar sem a prévia 
oitiva da parte contrária, não há óbice a que, em sede de agravo de 
instrumento, seja dado provimento ao recurso para o fim de conceder a 
medida restritiva, momento a partir do qual a parte prejudicada terá 
ciência do processo e estará habilitada a praticar os meios processuais 
cabíveis.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.582 - MG (2015/0129706-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUIZ TADEU LEITE 
ADVOGADO : HUGO ARAUJO ALCANTARA E OUTRO(S) - MG121344 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MONICA FIORENTINO E OUTRO(S)
INTERES.  : ATHOS AVELINO PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por Luiz Tadeu Leite desafiando decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, sob o fundamento de que: (I) o dissídio jurisprudencial não foi 

comprovado, pois o acórdão paradigma não tem similitude fática com a matéria ora apreciada; 

(II) a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de admitir a concessão liminar de 

medida cautelar de indisponibilidade de bens sem que os acusados sejam intimados a se 

manifestarem previamente; (III) não é obrigatória a intimação da parte contrária para 

apresentação de contrarrazões ao agravo de instrumento interposto contra o indeferimento de 

medida liminar anterior à formação da relação processual; e (IV) estando o acórdão recorrido em 

consonância com a jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta que: (I) a jurisprudência 

desta Corte se consolidou no sentido de que a intimação da parte agravada para resposta é 

procedimento natural de preservação do princípio do contraditório, somente sendo dispensável 

quando o relator nega seguimento ao agravo, porquanto tal decisão beneficia o agravado, não lhe 

trazendo prejuízos e (II) a intimação para resposta, independente do aperfeiçoamento da relação 

processual ou não, é condição de validade da decisão que vem em prejuízo do agravado.

Impugnação às fls. 392/395.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 720.582 - MG (2015/0129706-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhida.

Ora, tal como constatou a decisão agravada, os acórdãos confrontados por 

ocasião da alegação de existência de divergência jurisprudencial não guardam similitude fática 

apta a amparar o provimento do recurso. 

Enquanto o acórdão recorrido tratou de matéria relativa à concessão de medida 

cautelar inaudita altera pars nos autos de ação de improbidade administrativa, o aresto 

colacionado para confronto (REsp nº 1.148.296/SP) cuidou de hipótese na qual já havia sido 

aperfeiçoada a triangulação jurídico-processual de ação ajuizada com o intuito de discutir a 

anulação de lançamentos tributários. 

De fato, não se desconhece que a jurisprudência deste Superior Tribunal é no 

sentido de que há nulidade na decisão do agravo de instrumento por ausência de intimação para 

apresentação de contrarrazões, porquanto a decisão do Relator que provê liminarmente o 

recurso, sem oportunizar a apresentação de contrarrazões pela parte adversa, ofenderia ao art. 

557, § 1º-A, do CPC/73.

Ocorre, no entanto, que a hipótese vertente possui peculiaridades que impedem a 

utilização do acórdão paradigma na resolução da controvérsia ora posta em debate. Isso porque, 

nos casos em que o agravo de instrumento tem por objeto a concessão de medida liminar 

inaudita altera pars - tal como se verifica no presente recurso -, não existe obrigatoriedade de 

intimação da parte agravada para apresentar contrarrazões, porquanto a relação processual ainda 

não formada.

Aplica-se ao caso em tela, portanto, o entendimento segundo o qual é cabível a 

concessão liminar de medida cautelar de indisponibilidade de bens sem que os acusados sejam 

intimados a se manifestarem previamente, desde que constatados pelas instâncias ordinárias 

fortes indícios do ato de improbidade administrativa (AgRg no AREsp 671.281/BA, Rel. 

Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015).
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Assim, em sendo possível a concessão de medida cautelar sem a prévia oitiva da 

parte contrária, não há óbice a que, em sede de agravo de instrumento, seja dado provimento ao 

recurso para o fim de conceder a medida restritiva, momento a partir do qual a parte prejudicada 

terá ciência do processo e estará habilitada a praticar os meios processuais cabíveis. 

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO 
LIMINAR. DESNECESSIDADE   DE   INTIMAÇÃO  DA  PARTE  
CONTRÁRIA  ENQUANTO  NÃO ANGULARIZADA A RELAÇÃO 
PROCESSUAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DO 
COTEJO ANALÍTICO.
1.  A  apontada  divergência  deve  ser  comprovada,  cabendo a 
quem recorre  demonstrar  as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  o  intuito  de  
bem  caracterizar  a interpretação  legal  divergente.  O  
desrespeito a esses requisitos legais  e  regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC e art. 255 do  RI/STJ)  impede  o  
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do 
art. 105 da Constituição Federal.
2.   Conforme   salientou   o   Tribunal   de   origem,  não  existe 
obrigatoriedade  de  intimação  da  parte  agravada  para 
apresentar contrarrazões,  quando  o  Agravo  de  Instrumento  tem 
por escopo a concessão  ou  a  revogação  de  medida liminar 
concedida em Ação de Mandado  de  Segurança, porquanto a 
relação processual ainda não foi formada.  Precedentes:  AgRg na 
MC 16.996/SP, Rel. Ministro Humberto Martins,  Segunda  Turma,  
DJe  1º/12/2010  e  REsp 1046084/SP, Rel.
Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 5/3/2010.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1583092/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 24/05/2016) 

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
MEDIDA CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
REQUISITOS.
1. Hipótese de deferimento liminar da medida de indisponibilidade 
de bens do agravante, sem sua prévia manifestação, para garantir 
o integral ressarcimento do suposto dano ao erário.
2. A medida cautelar de indisponibilidade de bens pode ser 
concedida inaudita altera pars, antes mesmo do recebimento da 
petição inicial da ação de improbidade administrativa.
3. Constatados pelas instâncias ordinárias os fortes indícios do ato 
de improbidade administrativa (fumus boni iuris), é cabível a 
decretação de indisponibilidade de bens, independentemente da 
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comprovação de que o réu esteja dilapidando seu patrimônio ou na 
iminência de fazê-lo, pois o periculum in mora está implícito no 
comando legal (REsp 1.366.721/BA, 1ª Seção, Relator p/ acórdão 
Ministro Og Fernandes, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
DJe 19.09.2014).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 671.281/BA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 15/09/2015)

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – ART. 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO – LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS – 
POSSIBILIDADE.
1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que 
trata o art. 7º, parágrafo único da Lei 8.429/1992, exige fortes 
indícios de responsabilidade do agente na consecução do ato 
ímprobo, em especial nas condutas que causem dano material ao 
Erário.
2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no 
próprio comando legal, que prevê a medida de bloqueio de bens, 
uma vez que visa a 'assegurar o integral ressarcimento do dano'.
3. A demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do 
enriquecimento ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris.
4.  É admissível a concessão de liminar inaudita altera pars para a 
decretação de indisponibilidade e sequestro de bens, visando 
assegurar o resultado útil da tutela jurisdicional, qual seja, o 
ressarcimento ao Erário. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1135548/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 22/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. NULIDADE 
POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 
INDEFERIMENTO DE PEDIDO LIMINAR. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO NA ORIGEM. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS. REQUISITOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
1. A interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional exige que o recorrente cumpra as disposições 
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previstas nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. No caso examinado, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a transcrever ementas e 
trechos dos julgados apontados como paradigmas, não atendendo 
aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais 
supramencionados, ficando ausente o necessário cotejo analítico a 
comprovar o dissídio pretoriano. Além disso, não há falar em 
similitude fática entre os julgados confrontados. Assim, é descabido 
o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
2. Para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 
que haja menção expressa do dispositivo infraconstitucional tido 
como violado. Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a 
questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob 
pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
indispensável  para o conhecimento do recurso especial. Incidência 
das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São 
Paulo ajuizou ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa contra o ora Recorrente e Outros, em razão de 
supostas irregularidades na contratação de empresa para a 
execução de diversas obras e serviços de engenharia, na qual foi 
formulado pedido individualizado, entre outros, de 
indisponibilidade dos bens sem a oitiva da parte contrária (fls. 
81/179). O referido pedido foi indeferido pela magistrada em 
primeiro grau de jurisdição em face da ausência de periculum in 
mora (fls. 5.049/5.053).
4. Não há falar em nulidade por cerceamento de defesa por 
ausência de intimação da parte agravada para apresentar 
contrarrazões ao recurso de agravo de instrumento, pois é 
incontroverso que ora requerente compareceu espontaneamente 
aos autos, antes do julgamento do agravo de instrumento, e 
apresentou específica fundamentação (fls. 5.551/5.624). Além disso, 
não é obrigatória a intimação da parte contrária para 
apresentação de contrarrazões ao agravo de instrumento interposto 
contra o deferimento de medida  liminar anterior à formação da 
relação processual. Sobre o tema, os seguintes precedentes: AgRg 
no Ag 729.292/SP, 4ª Turma, Rel. Min.
Massami Uyeda, DJ de 17.3.2008; AgRg na MC 13.048/SP, 3ª 
Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 
19.11.2007; REsp 898.207/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 29.3.2007; AgRg na MC 5.611/MA, 2ª Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJ de 3.2.2003.
5. O Tribunal de origem analisou minuciosamente a questão 
relacionada à indisponibilidade dos bens, decretada em sede de 
ação civil de improbidade administrativa. Ademais, ainda que a 
Corte a quo tenha manifestado o entendimento no sentido de que a 
indisponibilidade de bens em sede de ação civil por ato de 
improbidade administrativa não dependa explicitamente dos 
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requisitos inerentes ao deferimento das medidas cautelares, 
expressamente reconheceu que existem efetivos indícios da prática 
de atos de improbidade que causaram dano ao erário e 
enriquecimento ilícito, o que configuraria a plausibilidade do 
direito invocado, e que a constrição dos bens decorre da 
necessidade de ressarcimento do referido dano, o que caracteriza, 
ainda que presumido, o risco de dano jurídico irreparável.
6. Por fim, é manifesta a conclusão de que a análise da tese 
recursal, no tocante à ausência dos requisitos autorizadores da 
pretensão cautelar, com a reversão do entendimento exposto pela 
Corte a quo, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 1046084/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 05/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR 
INDEFERIDA. RÉU AINDA NÃO CITADO. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PARA A APRESENTAÇÃO DE CONTRA-RAZÕES. ART. 
527, III, DO CPC. RAZÕES DO INCONFORMISMO. MERA 
REPRODUÇÃO DOS ARGUMENTOS DEDUZIDOS NA INICIAL. 
DESPROVIMENTO.
PRECEDENTES DO STJ.
1. Ainda não formada a relação processual, não há necessidade de 
intimação da parte adversa para oferecimento das contra-razões 
nos autos do agravo de instrumento onde se examina o 
indeferimento de medida liminar inaudita altera pars. Precedentes 
do STJ.
2. Restringindo-se a Agravante a manifestar a sua irresignação com 
a decisão agravada, sem nenhum fundamento apto a ensejar a sua 
modificação, impõe-se o desprovimento do Agravo. Precedentes do 
STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 5.611/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/11/2002, DJ 03/02/2003, p. 298)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0129706-5 AREsp 720.582 / MG

Números Origem:  0433120223014  10433120223014  10433120223014001  10433120223014002  
10433120223014003  10433120223014004  10509547920128130000

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ TADEU LEITE 
ADVOGADO : HUGO ARAUJO ALCANTARA E OUTRO(S) - MG121344 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MONICA FIORENTINO E OUTRO(S)
INTERES.  : ATHOS AVELINO PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ TADEU LEITE 
ADVOGADO : HUGO ARAUJO ALCANTARA E OUTRO(S) - MG121344 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MONICA FIORENTINO E OUTRO(S)
INTERES.  : ATHOS AVELINO PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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